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INTRODUÇÃO
 A Corte Interamericana de Direitos Humanos, no seu informe sobre a 

pobreza e direitos humanos (2017), no contexto da América Latina, 
descreve sobre o caráter estrutural da pobreza que afeta principalmente os 
afrodescendentes, especificamente no parágrafo 393. 

 A partir da fundamentação teórica do racismo estrutural, visa encontrar 
aproximações e limites para a caracterização de pobres ou 
extremamente pobres no contexto brasileiro. Por meio de programas 
de transferência de renda. 

 Coloca-se em relevo na investigação a mulher negra pobre 
brasileira. 



FUNDAMENTAÇÕES TEÓRICAS

Concepção estrutural do racismo; 

Interseccionalidade de gênero e raça; 

Correlação de categorias analíticas



FUNDAMENTAÇÕES TEÓRICAS



FUNDAMENTAÇÕES TEÓRICAS



MARCADORES SOCIAIS

 Faixa - etária;

 Desemprego/informalidade;

 Escassez hídrica;

 Gênero;

 Raça

 Escolaridade etc. 



MATERIALIDADE

 Étnico-raciais:

65% dos lares comandados por pessoas pretas e pardas 

convivem com restrição de alimentos (PENSSAN,2022).



MATERIALIDADE

Gênero: 

6 de cada 10 lares comandados por 

mulheres convivem com a insegurança 

alimentar. Nas casas em que a mulher é a 

pessoa de referência, a fome passou de 

11,2% para 19,3 (PENSSAN,2022).



PROBLEMAS

  Como mitigar as desigualdades socioeconômicas 

racializadas, especialmente da população negra? O 

programa bolsa família poderia ser um exemplo disso?



HIPÓTESE 

O critério universalista adotado por programas de 

transferência direta de renda é insuficiente para a 

redução das desigualdades sociais, na medida em que 

ignora ou considera parcialmente a questão racial.



METODOLOGIA

 Na forma de obtenção dos resultados, primou-se pela 

análise documental de leis e decretos relativos à temática, 

juntamente com pesquisa bibliográfica em doutrinas 

internacionais e nacionais, artigos qualificados sobre os 

assuntos e de dados quantitativos oficiais 

disponibilizados em sites governamentais e 

institutos nacionais.



POLÍTICAS PÚBLICAS

O conceito de políticas 

públicas como a realização 

de objetivos socialmente 

relevantes e politicamente 

determinados (Bucci, 2006, 

p. 39). 



POLÍTICAS PÚBLICAS

 Estrutura de um  programa  de  ação  governamental,  

levando  em  consideração  o  contexto político-

institucional no qual ela se insere (BUCCI; COUTINHO, 

2017, p. 315).

 Viés analítico se volta para a base  normativa  que  

determina  os  procedimentos  e  rotinas  que  conformam  

a  ação  governamental (RUIZ; BUCCI, 2019, p. 1145).



ESTRUTURA DA PESQUISA
Primeiro momento são investigados: 

▪ como a raça é manejada como aparato limitante 
de acesso aos direitos no contexto social brasileiro; 

▪  o liame dos Direitos Humanos e as desigualdades 
socioeconômicas racializadas; e

▪  os aportes normativos antirracistas, a partir da 
redemocratização do Brasil, demarcando a 
importância dos movimentos negros



ESTRUTURA DA PESQUISA

Aportes normativos:

▪ Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH)  com medidas específicas 

para os afrodescendentes; 

 Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR). 

 Lei nº 10.639/2003 formulou-se a obrigatoriedade do ensino de História e 

Cultura Afro-brasileiras e Africanas nas escolas públicas e privadas do Ensino 

Fundamental e Médio; 

 Lei nº 12.288/2010 referente ao Estatuto da Igualdade Racial 



ESTRUTURA DA PESQUISA

No segundo momento:

▪ O papel do Estado; 

▪ A economia de mercado; 

▪ A naturalização das desigualdades, para além dos critérios 

economicistas; e

▪  Orçamento público (OSRG);



ESTRUTURA DA PESQUISA

No terceiro

▪ Interseccionalidade; transversalidade e intersetoralidade;

▪ Políticas públicas antirracistas: considerações a partir do 

sistema de reserva de vagas com base em critério étnico-

racial (ADPF nº186); 



RESULTADOS

1. As condições monetárias e padrões de vida são 

observados a partir do critério racial, já que, em 

situações de pobreza e extrema pobreza verificou-se não 

uma mera desigualdade social, e sim uma desigualdade 

socioeconômica racializada no Brasil.



RESULTADOS

2. As leituras teóricas possibilitaram compreender o 

racismo como potencializador das forças de 

divergências na estrutura econômica, de forma 

que constitui um nível de desigualdade 

extremamente elevado na sociedade brasileira. 



CONSIDERAÇÕES FINAIS

3. A necessidade da ressignificação da própria 

teoria geral das políticas públicas para que 

incorpore as especificidades das situações concretas 

vivenciadas pelas unidades familiares atendidas pelos 

programas; 



CONSIDERAÇÕES FINAIS

Limitações: 

➢Apresentação do tipo ideal de políticas públicas antirracistas; 

➢Encontrou-se uma tímida produção acadêmica que colocasse como 

problemáticas as relações entre a renda e a desigualdade racial, tendo 

como ponto de partida os direitos humanos; e

➢Outro ponto que merece ser objeto de futuras investigações relaciona-

se à desigualdade com base no fator etário. 
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